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l - INTHODUÇ.l\O

1.1 - conceituaçao 

Desconccntraçao e uescentralizaçao, em rcl�çao ao 

plancjamanto <lo desenvolvimento regional, s5o fcn6mcnos que po­

dem ser est,1.:idado�� segundo duas óticas principu.is:. a primeira, quü 

tem sido objoto rnais c.:ornum de análise, refere-se à distribuição 

espacial das ativi<lildes econ6micas; a segunda, que tem recebido 

meno� atcnçZ.o dos ·economistas regionais
_, 

diz respeito à distri­

buição espacial do poder. o objE"";tivo desta nota é discutir al·­

guns aspectos do fen6meno do ponto de vista da segunda 6tica aci 

mél referida. 

Pnra efej_ to rnetodolóqi co, di s tinguem-sc o� concci 

tos de concentração/ desconcen�.ra��ão e ce!ltrali za(;ão/ des ccntrali-

zaçao. Tr<1tcJ. o prirn2iro do fenõrneQ□ politico, relativo 

distribuiç5o espacial de podar de ciecis�o, e o segundo do 

meno adminiGtrativo, relativo 5 delegaç�o de autoridade. 

Assim I pode-se ima,Jinar que embora, cm 0eral, con 

centraç�o acarrete ce�tralizaçâo, 6 possível ter concentraç�o e 

ao mesmo tempo descentralizaç5o. Por outro lado, desconcentra-

ção implica neccssc:iriamen te desce:nl.ral i za.ção. 

As sim sendo, o conhecimento do tendências e sil:u� 

çoes concretas sobre níveis de conccntraç�o e centralizaç5o e 

br�-condiç5o para o exercício eficaz do planejamento 

devendo incluir:

• 
1 regiona_,_, 

c1) distril.rniç5o <lc poder na socieda.dc e ,;u,1 influ 

Jncia sobre a açâo dos Governos; 

b) pap�is e instrumentos da� diversas e:�ntidn'dcs 
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que intervêm no planejamento regional, tanto no Governo (federal, 

estadual, local) como na sociedade civil, envolvendo a capacida­

de de tomar decisões, fixar objetivos e metas e comandar instru­

mentos de planejamento e execuçao. 

Deve-se ter em mente, ainda, que a mera descentra 

lização do planejamento, ainda que consequente a uma estrutura 

de poder desconcentrada, nâo conduz necessariamente ao atendimen 

to dos interesses da população regional. Uraa descentralização 

completa deve ir além dos níveis de Governo e envolver os benefi 

ciários das ações governamentais, substituindo-se a decisão aut� 

ritária pelo planejamento participativo, o que requer vigênciadc 

processos democráticos que permitam a cada grupo social influir 

sobre as ações governamentais. 

1.2 - Fatores de Desconcentração e Descentralização 

A utilidade marginal do poder e sempre positiva. 

O Governo Central não abre mão, voluntariamente, de prerrogati-· 

vas. A desconcentração pode decorrer de conjunto complexo de a­

contecimentos políticos, econômicos e sociais, que atuam como 

força centrífuga. 

o poder de pressao regional pode jogar papel in­

portante, dep,endendodo peso econômico e político da região no Pais, 

e do modelo político vigente. 

O grupo de pressão mais importante da região e 

sua representação política. Quanto mais forte, maior a desco�­

centração possível do poder político e, portanto, do planejamen­

to regional. Contudo, a classe polltica, embora considere, em 

geral, benéfica a desconcentração do poder, não é homogênea qua.� 

to a objetivos e instrumentos do planejamento regional. Ela re­

flete a distribuição do poder real no intGrior da região, onde , 
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nem sempre, h5 converg�ncia de interesses e, nao r�rns vezes,urna 

parcela pequena da popuJ.aç�o tem influ�ncia sobre Jocii6es que � 

fetam a região inteira. .Isso põe limj_ te ao processo de descon­

ccnlraçã:o e impõe gucstionamento sobre :i reEiresentütiv.idac1e dos 

objetivos e instrurncmtos de um plúncj amC;;nto reg.i.onal "semidcscon 

centrado'', j5 que pode vir a representar interesses de parcela a 

penas da populaç�o regional. 

A desconcentração 5 influenciada pelo poder econ5 

mJ.co da regi3o que, por sua vez, influenci� o poder politico. Rc--r

gioes mais fortes, economicamente r têrn t�utonomia para tomar dec:i 

sões, porque dispõem dos instrur.1t2ntos, Q influenciam decü;Ões do 

Governo Federal. Os interesses da região nais fprtc passam a re 

presentas os interesses principéliS da 1-:aç<lo, fixando objetivos ria 

cionais em contra.posi,;�o a objetivos re�1_i_onais, aqueles das re­

g.iÕes mais fracas economicamente. 

A composiçao e o qJ:2.11 de organizaçz'..o c1a economia 

tamb6m influem sobre o poder de pressao regional. Regiões nwis 

industrializadas favorecem � formação de grupos de pressão. Re 

giÕcs dependentes do setor prirn5rio, com dü-;persão populacion2.l, 

dificultara esse processo. 

O avanço da urbanizac,:ão repercute na rcprescnta­

çU:o política e se constitui em forçc} centr.ifugc'l <lo proccr;so de 

desconcentraç�o. 

Modificaç5es na estrutura econ5mica, no grau de 

nrbanizaçõ.o e nos níveis de conscientizaç�io dns populações ru­

rais e urbanas impljcnm em redistribuiç5o de poder politico <len-

tro das regi8es. Isso faci .l.i ta a incm:poraç�"io dos i n tcrc�ssús da 
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maioria da população nos objetivos do planejamento regiona1,·co� 

duzindo-o à desconcentração em sua acepção mais ampla. 

2 - PLANEJAMENTO REGIONAL NO BRASIL 

2.1 - Hierarquia do Planejamento Regional no Brasil 

O Governo Federal, no Brasil, domina os instrume� 

tos de financiamento do desenvolvimento regional. O sistema tri 

butário vigente e a fraca base econômica das regiões mais atrasa 

das retira dos Estados e Municípios a capacidade de investir. Os 

Estados e Municípios, embora possam decidir soberanamente sobre 

a destinação dos seus orçamentos, dispõem de poucos recursos. 

Parte significativa dos recursos estaduais e muni 

cipais sao provenientes de transferências federais, as quais e­

ram, até há bem pouco tempo, vinculadas a certos tipos de aplic� 

çao. 

A realização de programas e projetos de desenvol 

vimento depende quase integral mente de recursos comandados pelo 

Governo Federal ou por 6rgãos nacionais ou estrangeiros de finan 

ciamento. 

No caso de programas e projetos financiados pelo 

Governo Federal, a tendência recente conduz a um movimento de 

descentralizaç�o do planejamento, com os Estados atuando cada 

vez mais fortemente na definição de prioridades e de açoes. Ape­

sar disso, o sistema de decisão permanece no Governo Federal. 

t conveniente, neste momento, apresentar o 

no Federal corno entidade complexa, no interior da qual sao 

Govcr 

. .... 
VJ..S1.-

veis movimentos de centralização-descentralização. As institui-· 

çoes que interferem no planejamento regional, no Governo Federal, 

são as seguintes: 
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,:1) Sccretc1.r.iu. do Planejamento dc1 Prcnid�ncia da 

rtcpúbl.i.c:1 (SEPLAN) 

b) Ministério do Interior U-HN'l'ER)

e) Superintendências Regionai�

d) Instituições Financoira.G Oficiais

e) Minist�rios Setoriais

Atualmente observa-se movimento de descentraliza-

-

çn.o caractcrizAdQ por progreS'.,iva, embora nem sempre clara, L:ré:l.nE 

fer�ncia de atribuiç�cs da SEPLAN ao MINTER R deste 5s Supcrin..!.

tendências. Contudo, frcqi'ienterr,cn te, o prc,cesso tende a csgota_1_::

-se dGntro de pr6prio Governo Fcdera1.

Existe, no caso da Federaç�o Brasileira, uma si 

tuação peculiar. Os principais instrumentos do Governo Federal, 

espccial11,o.nte o orçc.rnen L:o íec:0i.-i:l.l, estão concentrados cm Brasí-

lia. Por isso, os Estados tendem a relacjonar-se diretamente 

com Brasília. l\s Super:i.nl:endê.ncias Regiona: i s Lcntum desempenhar 

papel de intermedi5rias do Governo Federal no seu relacionamento 

corn Estc,dos e :,1unicípios, e vicc-versc:1, em vãrios casos substi-

tuindo � papel de Brasilia. Isso leva a certa dificuldade na de 

finiç�o p�ecisa do papel das SuperintenGFncias, na medida em que 

tRn lo os r-linistérios, que cornanda.rn il 2clocação de recursos, como 

os Governos Estaduais nem sempre favorecem a interrnediaç�o dos 

õrg�o� regionais. 

2.2 - O l'loncjo.mcnto Regional no I3rr1sil: Movimentos de Cen 

tra 1 i :-:3ção/Dc sçentrali zaçâ.o e. Conc:cn Lração/D12sconccnLr,::: 

çao 



06. 

Tomando-se como base o fim da década dos cinqüe� 

ta, que inaugurou um período de ênfase ao planejamento do desen­

volvimento regional, podem-se divisar grosseiramente três perio 

dos. Um que vai até meados dti década de sessenta. Outro que se 

inicia em meados dos sessenta e vai até meados dos setenta. E o 

terceiro que se inicia em meados dos setenta e perdura até hoje. 

a) Primeiro Período: desconcentração e descentra-

lização 

Esse período corresponde à criação e início de 

funcionamento da Sup0rintendência de DeseLvolvimento do Nordeste 

(SUDENE} e pode ser caracterizado corno de razoável grau de des­

centralização, já que as princip�is funções do planejamento eram 

tomadas a nível regional, por delegaç�o do Governo Federal. Al�m 

disso, pode-se afirmar também a existência de maior grau de des­

concentração do poder de decisão, em vista da influência dos Go­

vernos Estaduais e do Congresso no planejamento regional. Por 

outro lado, a criaçâo do Sistema de Incentivos Fiscais do Impo� 

to de Renda (Sistema 34/18) trazia um mecanismo de decisão des­

centralizado não apenas para o nivel regional, mas inclusive pQ­

ra o nível do setor privado. Houve razoável grau de descentral� 

zação administrativa e mesmo desconcentração politica, para ó nf 

vel regional, mas isso ocorreu em muito menor escala para os Es­

tados e Municípios. À exceçao dos empresários beneficiados com 

incentivos fiscais, o resto da sociedade não teve 

de relevo. 

participaçv_o 

Neste período, foram fixadas prioridades gerais 

e criados instrumentos que ainda hoje perduram - os incentivos 
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fiscuis do imposto <le renda, Foram lê)nçadas ba�•�cs parci. 9rande 

esforço de desenvolvimento regional, sobretudo atrav6s do incen 

tiva a projetos p�ivnd□A. Nao fci poss{vcl, contudo instrument� 

lizar apoio a projetos de desenvolvimento rural voltados para s� 

luç�o dos problemas estruturais diagnosticQdos nas regi6es. 

b) Segundo Período: concentraçâo e centralizaç�o

O segundo período vai de mendos da d�cada de ses 

senta a meados da d�cada de setenta e corresponde a um movimento 

de ccntralizaç�o do planejamento regional, conscqficnte a um au­

mento do poder de decis5o no Governo Federal. N�o apenas o pla­

nejamento regional se torna mais centralizado, como perde impor­

tância política. Os pJ.unos regionais dci.xar1 de ser peças inde­

pendentes, aprovadas pelo Congresso Nacional, para fazerem parte 

dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, nos quais deveriam dis 

eu i.:ar pr:i.u::::iclaJc com l,)Lü0lcrn,ls de Srnbi to naci anal. Sem ter cl1e-

gado a constituir-se em dimens�o regional dos planos nacionais,□ 

planejamento regional passou a ser apªndice onde o discurso pr� 

dominava sobre a criaç�o de instrum�ntos. O pr6prio planeja�en-

to na�ional foi enfraquecido, reduzindo-se a:import&nci� e o de-

talhe dos Planos Nacionais de Desenvolvimento. A esse período 

corresponde n�o apenas contralizaç�o do planejamento do desenvol 

vimento regional, rna.s também política que implicou em enfraqueci 

mento das supcrintcnd�ncias de desenvolvimento regional. 

Ao mesmo tempo, contudo, observou-se ao nivel dos 

Estados aparelhamento das estruturas de planejamento, melhorando 

sua capacidade de gerência do processo de desenvolvimento. Em 

boa parto, os Estados passaram a praticar o que se convencionou 

chamar de "planej
°

amento reivindicatório", negociando diretamente 

com Brasília. 
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O segundo período nao incorporou a criação de no­

vos instrumentos, mas modificou a destinação e forma de utiliza­

çao dos incentivos fiscais, aumentando o grau de centralização 

nas decisões. Metade dos incentivos fiscais passaram a ter sua 

aplicação decidida em Brasília, beneficiando projetos originá­

rios do setor público federal ou estadual. Abriu-se, entretantor 

a oportunidade de apoio a projetos no meio rural, como irrigação 

e .colonização, ao lado d2 infra-estrutura econômica. A parte 

que permaneceu para aplicação através do setor privado também so 

freu centralização, retirando-se-lhe a prerrogativa de selecio­

nar projetos e transferindo-se a atribuição para as Superinten­

dências. Essa centralização, contudo, visava a corrigir distor­

ç6es no mercado de capitais "privado'' dos incentivos fiscais. A­

lém disso, a reforma constitucional de 1967, além de concentrar 

recursos no Governo Federal, eliminou a vinculação orçamentária 

para financiamento do desenvolvimento regional reduzindo os re­

cursos destinados a esse fim. 

e) Terceiro Período: descentralização e desconcen

tração 

o terceiro período coincide com a atual crise da

economia nacional. Não se criaram novos instrumentos, em termos 

de recursos, para o desenvolvimento regional, mas observa-se mar 

cada preocupação com aumento da eficiência dos investimentos rca 

lizados, e com incorporação de maior parte da população nos fru­

tos do desenvolvimento. A descentralização é estimulada pela 

perspectiva de redução da concentração do poder politico no Go-

verno Federal, o que também induz o debate sobre a necessidade 

de reforma tribut�ria destinada a aumentar recursos e poder de 

decisão nos Estados e Municípios. 
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Contudo, 0s condi<.�Õcs sao diferentes cm rclaç3o 

ao primeiro pcriodo de desccntralizaç5o, quando os �stados nao 

dispunham de estrutura de plü.neju.rnE-mto G as Superintendências HE:_ 

gionais dispunhaLl de melhores condiç6es de atuaçâo. Isso c0loc� 

guest5o interessante sobre o papel das Supcrintcn<l5ncias de De­

senvolvimento Regional na condução da atual fase do processo de 

plan�jamento regional. AJ.gurnas perdas que as_ Superintendências 

sofreram no periodo anterior não são facilmente recllperáveis, co 

mo a de pessoal qualificado. Por outro l�<lo, en alguns casos as 

Superintendênciéls dcixai.-am de exercer papel de vanguarda no dL�­

senvolvimento regional, chegando mesmo a ref .l.ct:ir forças repre:-­

sentativas de interesses regionais conservadores, dificultando o 

processo do desenvolvimento. Dessa forma, a simples rccuperaçâo 

Je prcrrogati vas, conseqüente ao processo de descentralização, não 

assegura a retornada do rnpol desempenhado no primeiro per1odo: 

As mudanças ocorr.i das entre 19 60 e 19 6 3 não v�rmi_ 

tem simples retorno �s condiç8es do primeiro periodo. Requer re­

definição do papel das Supcrintend6ncias Regionais no sentido de 

coordenação e articulação entre órgãos do Governo Federal e dos 

Estados e Municfpios em torno de objetivos que representem os in 

teresses do desenvolvimento regional. 

o movimento de desconcentração continua lento, e

provavelmente implicar� em maior poder de decisão a cargo dos Es 

tados. 

Um aspecto novo dü fase atual é a crescente pre� 

cupaçao com o envolvimento de representações da população no pr2 

cesso de planejamento. Embora ainda incipiente, isso abre per� 
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pectivas para a continuação do ciclo da descentralização para a 

lém dos níveis governamentais. 

Em síntese, o planejamento do desenvolvimento re­

gional, nas três últimas décadas, tem sido predominantemente cen 

tralizado no Governo Federal, com movimentos de centralização-de� 

centralizaç�o entre o nível de Bras1lia e o das ag�ncias fede­

rais de planejamento nas regiões. Essa centralização no Governo 

Federal, tanto em Brasília como nas regiões, tem se caracterizado 

por razoável dosG de autoritarismo, não obstante o reconhecimen­

to, no periodo mais recente, da necessida�e de incorporar os Es­

tados, Municípios, a classe política e rei:resentações da sociedi: 

de civil na definição de objetivos e prioridades do planejamento 

regional. 

3. DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO REGION!.L NO BRASIL

O problema do desenvolvimento regional no Brasil 

permanece um grande desafio para a Naç�o. Na d&cada de 1980, os 

indicadores de desigualdade regional, em termos relativos, perm� 

necem iguais aos de 1960, quando se iniciou o grande esforço �e 

planejamento regional com a criação da SUDENE e com a institui­

ção dos incentivos fiscais. 

Mais grave que o problema relativo, contudo, e o 

absoluto. A existência de grande parte da população abaixo �o 

limiar da pobreza - assim definido como a linha abaixo da qual 

as pessoas não têm acesso mínimo à alimentação, habitação e ves-· 

tuário que lhes permita repor as energias gustas e ter um mínimo 

de condições de vida - coloca o grande desafio para o desenvol­

vimento regional no Pais. 
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Essa probreza se concentra, em boa parte, no Nor 

deste, onde so no meio rural h5 cerca de :J,0 milhôcs de famílias 

desprovidas de bens. Na busca do melhorar suas condiç6es de vi-

da, elas emigram, c1urnentando a pobreza ,ws c..idndes e nas outras 

regiões, espccia_lmen te nas grand<.=)s ,1,etrópolcs nacionais. 

Assim, sendo, permanecem doj_s grandes desi:.lfios: um, 

de reduzir disparidades regionais, atrav�s da aceleraç�o do cres 

cimento econômico das regi6es mais atrasadas. Outro, de erradi-

car a pobreza absoluta. 

Nesse contexto, a continuidade do processo de des 

concentração e conseqilente descentralizaç5o do planejamento G da 

execução do desenvolvimEmto regional· pode ser umà condição nece_§_ 

s5ria, na medídu em que isso represente a incorporação de objet� 

vos, estratêgias e ii1strumentos decorrentes diretamente dos diag . =

nósticos regionais. 






